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Resumo
O artigo se dedica a explorar os valores patrimoniais e extrapatrimoniais envolvi-
dos em casos de corrupção. A pesquisa se inspira em recomendações que
organismos internacionais – como as Nações Unidas, a Organização dos Estados
Americanos, o Banco Mundial e a Transparência Internacional – construíram para
enfrentar esse problema. Penalistas e internacionalistas que participam dessas
reflexões engendradas nas reuniões dos foros internacionais delimitam o marco
teórico do trabalho, cuja abordagem transnacional é complementada por infor-
mações nacionais extraídas de banco de dados oficiais. O confisco de bens
constitui estratégia privilegiada para reagir à corrupção, por ser medida que afeta
o lucro, objetivo principal do criminoso econômico. O confisco só será possível,
contudo, caso se adotem medidas cautelares para preservar o valor dos bens
enquanto o respectivo processo judicial se desenvolve. A constrição temporária
desses bens os leva à custódia do Estado, que assume a responsabilidade de
administrá-los de maneira economicamente eficiente. 
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Abstract
The article is dedicated to explore the touchable and untouchable values related
to corruption. The research is inspired by reflections that international organiza-
tions – such as the United Nations, the Organization of American States, the
World Bank and the Transparency International – have built to address the prob-
lem. Criminalists and internationalists who participate in these reflections
engendered in international forums meetings delimit the theoretical framework
of the article. The confiscation of property is a privileged strategy to respond to
corruption, because it affects the profit, which is the main purpose of economic
criminal activity. However, confiscation is only possible if provisional measures
are previously adopted in order to preserve the value of goods while the trial
reaches an end. The temporary constriction of these assets implies their custody
by the State, who is responsible to manage them in a cost-effective way. 
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INTRODUÇÃO
Processos judiciais que julgam práticas de corrupção frequentemente requerem a adoção de
medidas sobre ativos que constituem produto, proveito ou mesmo instrumento do crime.
Nesses casos, o Estado é chamado a lidar com o desafio de gerenciar, com efetividade, ativos
apreendidos e confiscados1 no âmbito de processos dessa natureza. Este estudo explora dire-
trizes internacionais e iniciativas nacionais sobre administração de bens de origem ilícita que
estão, provisória ou definitivamente, sob a custódia estatal. A reflexão desenvolvida sobre o
tema reconhece que a economia globalizada alça o fenômeno da corrupção a um patamar
transnacional e, por isso, o estudo salienta as diretrizes internacionais sobre a matéria. Com
efeito, organizações internacionais constituem espaços privilegiados para o desenvolvimento
de orientações que superam forças políticas e econômicas que eventualmente constrinjam
iniciativas em nível nacional (MICHALOWSKI; KRAMER, 1987).
A arena internacional conta com a participação de países em diferentes estágios de
desenvolvimento e com diferentes estratégias econômicas, fatores esses que influenciam as
negociações entre os múltiplos atores, com vistas a um acordo final. Tais acordos constituem
diretrizes que denotam o consenso político atingido pela comunidade internacional para o
controle de práticas corruptas. Esse consenso é particularmente importante quando se trata
da administração de ativos apreendidos em casos de corrupção, uma vez que o fluxo de capi-
tal ilícito entre países é uma característica do mundo globalizado, movido por uma economia
interconectada, o que requer soluções cujos horizontes também transponham as fronteiras
nacionais (AAS, 2010).
Com efeito, o Brasil é Estado parte de convenções internacionais contra a corrupção
e, como tal, compromete-se a desenvolver políticas públicas em conformidade com os ter-
mos desses tratados (ORGANIZAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO E O DESENVOLVI-
MENTO ECONÔMICO, 2014; UNITED NATIONS OFFICE ON DRUGS AND CRIME,
Autores como Rogério Filippetto (2011, p. 182) diferenciam o conceito de confisco e de perdimento1
de ativos. O autor entende que confisco soa como exercício de ato de império de iniciativa do Estado,
de conteúdo punitivo, como expropriação do patrimônio pessoal. Ao contrário, perdimento foi o
termo preferido pelo texto constitucional para prescrever as sanções penais aplicáveis no Brasil (inciso
XLVI do artigo 5º). A esse despeito, adotaremos a postura de Bonfim e Bonfim (2005, p. 97) no sentido
de que o termo confisco pode se aplicar ao perdimento de bens e valores como efeito genérico da con-
denação penal. Importantes marcos normativos internacionais ratificam essa orientação. No âmbito das
Nações Unidas, a Convenção contra o tráfico ilícito de entorpecentes e substâncias psicotrópicas (arti-
go 1º, g), a Convenção contra o crime organizado transnacional (artigo 2º, g) e a Convenção contra a
corrupção (artigo 2º, g) definem confisco como a privação de algum bem, em caráter definitivo, por
decisão de um tribunal ou de outra autoridade competente. A reiterada menção que as convenções
internacionais fazem ao confisco como expropriação legal de bens de origem ilícita parece fundamentar
nosso alinhamento à permissão de adotá-lo como termo sinônimo de perdimento de bens.
2017). A aderência do Brasil aos termos das convenções internacionais é periodicamente
analisada por meio de avaliações conduzidas pela organização internacional correspon-
dente, em colaboração com autoridades nacionais. Os relatórios publicados como resul-
tado de tais avaliações constituem importantes fontes de informação sobre medidas ado-
tadas em âmbito doméstico para cumprir com as obrigações internacionais e, por isso,
são utilizados neste artigo como referência metodológica. 
A resposta à questão inicial passa por identificar e analisar os problemas estatais para
gerenciamento de ativos apreendidos ou confiscados, a fim de encontrar possíveis alterna-
tivas à disposição das autoridades de persecução. Esses desafios são comuns à comunidade
de nações, de modo que os países se organizam em foros internacionais para pensar solu-
ções criativas e inovadoras de alcançar os melhores resultados no enfrentamento à corrup-
ção. As estratégias contemporâneas recomendam enfrentar a criminalidade econômica sob
a perspectiva econômica. Em outras palavras, privar corruptos e corruptores dos recursos
provenientes da corrupção. A medida, por óbvio, traz ônus ao Estado: se retira o patrimô-
nio da esfera individual, assume para si a tarefa de administrá-lo. Por isso o estudo também
se dedica a explorar os resultados alcançados com o gerenciamento desses bens, para, enfim,
apresentar as possibilidades de aprimoramento do modelo estatal de gestão, com fundamen-
to tanto em instrumentos já previstos pelo ordenamento jurídico nacional, como a aliena-
ção antecipada de bens, quanto em possíveis encaminhamentos futuros, como a criação de
um escritório especializado em recuperação de ativos.
O trabalho está organizado de modo a privilegiar essa metodologia que, inicialmente,
aborda danos econômicos, sociais e políticos da corrupção, valendo-se de contribuições
aportadas por instituições como o Banco Mundial e o Consórcio Internacional de Jorna-
listas Investigativos. Esse item introdutório do artigo chama a atenção para as demandas
sociais que exigem a gestão dos recursos públicos de maneira íntegra, sob pena de rup-
tura da coesão social e de grave fragilização da governança. Dados de pesquisas recentes
desenvolvidas pela Transparência Internacional ilustram o impacto da corrupção na opi-
nião pública brasileira. A resposta do Estado a essas demandas também é abordada, median-
te uma compilação das principais iniciativas de enfrentamento da corrupção, desenvolvi-
das no último decênio de forma coordenada pelos três Poderes da República. 
O item seguinte é dedicado a explorar as especificidades da resposta estatal à crimi-
nalidade econômica. Como a corrupção é delito que se reveste de grande viés patrimo-
nial, o artigo defende a razoabilidade de enfrentá-lo de modo a retirar do autor do crime
o que ele auferiu com a conduta ilícita, sejam bens, direitos ou valores. Nesse sentido, a
recuperação de ativos é erigida como estratégia primordial de lidar com a corrupção, com
efeitos positivos tanto para dissuadir a prática do crime quanto para reparar os danos dele
decorrentes. Cogitar o confisco dos bens somente ao final do processo judicial, contudo,
é inútil. A essa altura, o autor do crime provavelmente terá se desfeito do bem caso ele
tenha ficado sob a sua custódia. Por isso, o Estado pode se valer de medidas acautelatórias
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para avocar a responsabilidade de preservar o valor econômico dos bens até decisão defi-
nitiva sobre a licitude. Essa medida é recomendada por convenções internacionais e encon-
tra amparo no ordenamento jurídico pátrio.
Por fim, o terceiro item aborda os desafios da consequência lógica da apreensão de bens
pelo Estado: a responsabilidade de administrá-los. O artigo apresenta a normativa nacional
e estrangeira e os dados de sistemas públicos de estatísticas oficiais sobre a gestão de bens
apreendidos ou confiscados no âmbito de processos judiciais. A análise da carência de estru-
tura estatal para administração de bens leva em consideração dois pontos nevrálgicos do
problema: a pluralidade da natureza dos bens e o longo prazo em que ficam sob a custódia
estatal. A parte final do artigo identifica as iniciativas em que o Brasil se envolve, tanto em
âmbito nacional quanto internacional, para superar a deficiência reconhecida em gerir bens
de origem ilícita. A conjunção das variáveis exploradas ressalta a relevância da pesquisa para
propor alternativas à carência de estrutura pública de gestão de bens sob o poder do Esta-
do, de modo a priorizar sugestões e recomendações para a intervenção na realidade. Com
efeito, o protagonismo do tema e as implicações para a governabilidade e para a estabilidade
social denotam a importância do assunto como matéria de pesquisa (MURRAY, 2013).
1 CORRUPÇÃO: DADOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E POLÍTICOS
As últimas décadas foram marcadas por crescentes reações contra a corrupção (NAYLOR,
2003). O tema é frequente nas manchetes e se constitui, progressivamente, como elemen-
to balizador da satisfação pública com o governo (BERGERON, 2013). Algumas dessas rea-
ções assumem forma de manifestação pública para comunicar que a corrupção é prática
que não se coaduna com o imperativo da eficiência dos serviços próprios da administra-
ção do Estado e do comportamento ético dos poderes estatais constituídos.
No Brasil, as manifestações de junho de 2013 tiveram como um de seus principais
motes a indignação com o mau uso dos recursos públicos. Pesquisa desenvolvida pela Trans-
parência Internacional2 revelou que o índice de percepção da corrupção entre brasileiros
coloca o País na 79ª posição entre os 176 países pesquisados. A 1ª posição é ocupada pela
Dinamarca, reconhecida como o país menos corrupto (TRANSPARÊNCIA INTERNA-
CIONAL, 2017). Em 2013, a organização não governamental divulgou dados agregados
que informam que 35% dos brasileiros sentem que o nível de corrupção no País é está-
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A Transparência Internacional é uma organização não governamental que visa a enfrentar a corrupção2
em âmbito global por meio de ações que congregam governos, empresas e sociedade civil. A organiza-
ção está representada em mais de 100 países e é referência mundialmente reconhecida pela publicação
anual do relatório do índice de percepção da corrupção, cujos resultados são reportados ao Grupo de
Trabalho Anticorrupção do G20.
vel. Apenas 23% dos entrevistados reconhecem como efetivas as ações do governo con-
tra a corrupção, o que a torna um sério problema no setor público nacional para 70%
deles. Os partidos políticos foram identificados como as instituições mais corruptas,
imediatamente seguidas pelo Congresso Nacional e pela Polícia (TRANSPARÊNCIA
INTERNACIONAL, 2013).
O Banco Mundial também pesquisa o controle da corrupção pelos países. O conceito
é entendido como a percepção da medida com que o poder público é exercido para ganhos
privados, independentemente da extensão da corrupção, e constitui uma das variáveis para
aferir os indicadores de governança de um país. O índice de controle da corrupção varia
entre 0 e 100. Em que pese a melhor performance brasileira em 2011, quando o índice de
controle de corrupção atingiu a marca de 63, dados de 2015 apontam o pior desempenho
do País, com índice de 41,35 (BANCO MUNDIAL, 2016).
O movimento anticorrupção não se restringe, contudo, às fronteiras nacionais. Mani-
festações em diversos outros países pedem o enfrentamento de ações ímprobas. A pró-
pria Organização das Nações Unidas (ONU) fez uma leitura das revoluções da Primavera
Árabe como “uma veemente rejeição da corrupção e um grito por integridade” (UNITED
NATIONS OFFICE ON DRUGS AND CRIME, 2011a). Alguns anos depois, o Consórcio
Internacional de Jornalistas Investigativos (ICIJ, pelo acrônimo em inglês) revelou ativi-
dades econômicas ilícitas que envolviam a subsidiária do Banco HSBC na Suíça (CON-
SÓRCIO INTERNACIONAL DE JORNALISTAS INVESTIGATIVOS, 2017a). O país
inspirou o nome da investigação colaborativa, batizada como Swiss Leaks (CONSÓRCIO
INTERNACIONAL DE JORNALISTAS INVESTIGATIVOS, 2017b), que expôs práticas
de suborno e outros ilícitos cometidos por empresários e personalidades de mais de 200
países. Também foram reveladas transações financeiras suspeitas praticadas por autorida-
des políticas de países como Argélia, Djibouti, Filipinas, Geórgia, Grã-Bretanha, Índia,
Liechtenstein, Líbano, México, Paraguai, Quênia, República Democrática do Congo,
Romênia, Ruanda, Rússia, Senegal, Tunísia, Ucrânia e Zimbábue.
No ano seguinte, o ICIJ revelou a existência de transações ilícitas de capital financeiro por
meio de milhares de empresas de fachada. A investigação ficou conhecida como o maior vaza-
mento da história sobre informações privadas dessa natureza (CONSÓRCIO INTERNACIO-
NAL DE JORNALISTAS INVESTIGATIVOS, 2017c): Panama Papers, escândalo cujo nome foi
dado em referência ao país que sedia o escritório jurídico (Mossack Fonseca) responsável pela
criação de estruturas corporativas, frequentemente em paraísos fiscais, com o objetivo de
proteger a identidade de pessoas que lucram com ativos ilícitos. O escândalo teve alcance glo-
bal e expôs pessoas de mais de 200 países, muitas das quais envolvidas em casos de corrupção
e em práticas correlatas. A repercussão impactou a opinião pública sobre o governo de alguns
países, o que denota a relação que se tem visto estabelecer entre escândalos de corrupção,
estabilidade política e governabilidade (GREEN, 2005; UNITED NATIONS OFFICE ON
DRUGS AND CRIME, 2011a).
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Rejeitar a corrupção é compreensível. A gestão criminosa de recursos públicos preju-
dica sobremaneira o desenvolvimento dos países. O desvio de dinheiro impede o desen-
volvimento de obras públicas e a manutenção de serviços essenciais, o que afeta a circulação
de recursos e a geração de empregos e riquezas. Investidores não se interessam em alocar
recursos a áreas onde prevalecem atividades de corrupção e de descontrole administrativo.
Por isso, o subdesenvolvimento econômico e social é condição que não pode ser superada
sem o enfrentamento do abuso de poderes confiados ao Estado e ilegalmente utilizados para
obter ganhos privados.
Uma atuação governamental comprometida com o desenvolvimento, com a legalidade
e com a probidade pressupõe, portanto, a construção de uma pauta permanente de enfren-
tamento à corrupção. Isso porque a malversação de recursos públicos dificulta a prestação
de serviços em prol da cidadania, o que, em última análise, gera um quadro de desesperança
na sociedade, que pode pôr em risco a legitimidade de gestão do poder público.
A reivindicação por uma governança pública transparente ocupa, de fato, as agendas
nacional e internacional. Em âmbito nacional, o título XI do Código Penal cuida dos crimes
contra a administração pública, atribuindo penas a diversas condutas ímprobas. As fórmu-
las tradicionalmente concebidas pelo direito penal, todavia, frequentemente não são capazes
de oferecer respostas adequadas à criminalidade econômica, como a corrupção. Estraté-
gias preventivas assumem cada vez mais importância sobre medidas tardiamente puniti-
vas. Nesse contexto se fortalece a integração das esferas civil, administrativa e penal – sem,
contudo, confundirem-se – para que cada seara disponibilize os instrumentos de que dis-
põe para enfrentar a corrupção.
Sanções civis e penais são aplicadas, quando cabíveis, por determinação judicial. A com-
petência judiciária exclusiva para estabelecer tais sanções não significa, contudo, a coinci-
dência de procedimentos. A jurisdição penal dos tribunais conta com ferramentas pró-
prias, diferentes daquelas de que se vale a jurisdição civil. Em que pese ambas as jurisdições
compartilharem a possibilidade de aplicar sanções pecuniárias e de determinar o confisco
e a devolução de ativos, penas privativas de liberdade, por exemplo, só se aplicam em jul-
gamentos criminais. Nada obstante, o Poder Judiciário não está isolado no esforço de
enfrentar a corrupção. Sanções administrativas podem ser infligidas pela Administração
Pública e envolvem a cominação de multa e de outras coações pecuniárias, a decretação
do confisco e a restituição de ativos, além da aplicação de advertências e de suspensão de
licenças e permissões de funcionamento.
É com essa perspectiva que importantes ferramentas civis e administrativas se somaram
ao arcabouço jurídico estabelecido para controlar a corrupção. A Constituição Federal (BRA-
SIL, 1988) já previa que atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos
direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento
ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível (art. 37,
§ 4º). Em 1992, a Lei n. 8.429, Lei de Improbidade Administrativa (BRASIL, 1992), veio
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dispor sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito.
Dentre as espécies de atos de improbidade que ela abrange, estão os que geram enriqueci-
mento ilícito (art. 9), os que importam prejuízo ao erário (art. 10) e os que atentam contra
os princípios da administração pública (art. 11). Para todos os casos, o texto da lei ratificou
as sanções constitucionalmente previstas e foi além: sujeitou o responsável pela improbida-
de ao pagamento de multa civil e à proibição de contratar com o Poder Público ou de rece-
ber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. Caso a improbidade constitua enriqueci-
mento ilícito ou prejuízo ao erário, poderá ser decretada, ainda, a perda dos bens ou valores
acrescidos ilicitamente ao patrimônio do infrator (art. 12).
Iniciativas mais recentes também merecem destaque. Vale ressaltar a Lei Complementar
n. 135/2010 (BRASIL, 2010), Lei da Ficha Limpa, que visa proteger a probidade adminis-
trativa por meio de hipóteses de inelegibilidade a cargos políticos de candidatos condenados
por órgãos colegiados e a Lei n. 12.527/2011 (BRASIL, 2011a), Lei de Acesso à Informação,
que fomenta o desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública. Essas
leis aprimoraram o arcabouço normativo brasileiro contra a corrupção, que, até 2013, pri-
vilegiou a responsabilização de pessoas físicas por atos ímprobos. Com a promulgação da
Lei n. 12.846/2013 (BRASIL, 2013c), o País passou a dispor de ferramentas que permitem
a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a
administração pública, nacional ou estrangeira. Em âmbito administrativo, a pessoa jurídica
infratora pode sofrer o constrangimento de ver extraordinariamente publicada a decisão que
a condenou. Também poderá pesar contra ela sanção de multa, cujo valor será equivalente
ou superior à vantagem auferida e pode atingir o montante de 20% do faturamento bruto
do último exercício anterior ao da instauração do processo administrativo, excluídos os tri-
butos (art. 6). Às sanções administrativas, somam-se medidas judiciais que podem decretar:
o perdimento de ativos que representem vantagem ou proveito obtidos da infração; a sus-
pensão ou interdição parcial das atividades da pessoa jurídica; a proibição temporária de
receber incentivos, subsídios, subvenções, doações ou empréstimos de órgãos ou entida-
des públicas e de instituições financeiras públicas ou controladas pelo poder público; e,
em último caso, a própria dissolução compulsória da pessoa jurídica (art. 19).
As iniciativas nacionais se inspiraram, em grande medida, em documentos produzi-
dos pela comunidade internacional para estabelecer ações preventivas e repressivas
com o fim de conter o suborno de funcionários públicos, a corrupção na política fiscal
e no setor privado. Dentre os instrumentos de referência, vale destacar a Convenção
das Nações Unidas contra a Corrupção (UNCAC),3 a Convenção Interamericana contra
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O Decreto n. 5.687, de 31 de janeiro de 2006, promulgou a Convenção das Nações Unidas contra a3
Corrupção, adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 31 de outubro de 2003 e assinada
pelo Brasil em 9 de dezembro de 2003.
a Corrupção4 e a Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos
Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, no âmbito da Organização para a
Cooperação Econômica e o Desenvolvimento (OCDE).5
A criação de um quadro normativo capaz de estabelecer constrangimentos de natu-
reza jurídica contra práticas ímprobas é de importância fulcral, mas não é suficiente. A
aplicação de tais normas requer iniciativas criativas, sofisticadas e abrangentes, coorde-
nadas entre os vários atores que se envolvem no enfrentamento da corrupção. É com essa
perspectiva que, em 2003, foi instituída a Estratégia Nacional de Combate à Corrupção
e à Lavagem de Dinheiro (ENCCLA). A ENCCLA consiste na articulação de diversos órgãos
governamentais e da sociedade civil que se reúnem com o objetivo de identificar e pro-
por ajustes aos pontos falhos do sistema anticorrupção. A propósito da ENCCLA, vale
ressaltar que a estratégia foi reconhecida pelas Nações Unidas como boa prática brasilei-
ra, exitosa em instrumentalizar políticas de enfrentamento à corrupção, o que contribui
para uma boa avaliação sobre a forma como o País implementa o artigo 36 da UNCAC
(UNITED NATIONS OFFICE ON DRUGS AND CRIME, 2011b, p. 11). A boa avaliação
sobre a ENCCLA também foi destacada pelo Grupo de Ação Financeira Internacional
(GAFI), grupo intergovernamental que desenvolve os padrões internacionais de enfren-
tamento à lavagem de dinheiro (GAFI, 2010).
Atualmente, mais de 60 órgãos e entidades fazem parte da ENCCLA, que conta com
representantes do Poder Executivo, Legislativo e Judiciário, além de representantes do
Ministério Público e da sociedade civil. A abrangência da ENCCLA é atenta ao pacto fede-
rativo ao envolver não só instituições federais, mas também estaduais. A iniciativa garante
a coordenação de agentes governamentais e não governamentais que enfrentam a corrup-
ção. Além das reuniões habituais para consecução das metas previamente estabelecidas
segundo corresponsabilidades dos órgãos que compõem a Estratégia, há também reuniões
bimestrais do Gabinete de Gestão Integrada (GGI), que consiste em grupo de 25 órgãos
participantes da ENCCLA e que tem como atribuição acompanhar a execução das ações
em vigência, bem como planejar e propor as futuras ações e recomendações a serem dis-
cutidas nas reuniões plenárias. Por ocasião da plenária, realizada anualmente, todos os
órgãos representados se reúnem para discutir o trabalho realizado ao longo do ano que pas-
sou e deliberar as ações a serem realizadas no ano seguinte. As primeiras ações contra a
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O Decreto n. 4.410, de 7 de outubro de 2002, promulgou a Convenção Interamericana contra a Corrupção,4
de 29 de março de 1996, com reserva para o art. XI, parágrafo 1º, inciso “c”.
O Decreto n. 3.678, de 30 de novembro de 2000, promulgou a Convenção sobre o Combate da Corrupção5
de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, concluída em Paris, em
17 de dezembro de 1997.
corrupção estabelecidas pela ENCCLA datam de 2004 e estiveram presentes em todos os
anos subsequentes (ver Apêndice A no final do artigo).
O conjunto dessas metas e recomendações reúne os principais esforços do Estado
brasileiro em enfrentar a degeneração social e econômica que constitui consequência pró-
pria do desvio de recursos públicos. Os prejuízos financeiro e econômico resultam dos
inevitáveis impactos que a corrupção gera no investimento público e privado. Disso decor-
rem perdas na prestação dos serviços públicos, com danos sociais agravados porque vulne-
rabiliza sobretudo os estratos da população mais dependentes dos préstimos do Estado.
Os efeitos da corrupção são abrangentes e se expandem da seara socioeconômica para
atingir também o âmbito político. A descrença nas instituições públicas e a desconfiança
geral da população nos representantes eleitos certamente ameaçam a consolidação da
democracia. Isso porque um dos fundamentos democráticos é a confiança depositada pela
sociedade na boa administração dos recursos entregues ao Estado.
Dessarte, as iniciativas que se opõem à corrupção têm o condão de contribuir para miti-
gar efeitos deletérios sob a perspectiva econômica, social e política. Ao tempo em que per-
mitem o favorável desenvolvimento do sistema econômico, fomentam a alocação eficiente
de recursos públicos para os fins originários e, com isso, reparam fissuras da coesão social e
recuperam a confiança pública desgastada e a institucionalidade da governança fragilizada.
Fica claro, portanto, que o enfrentamento da corrupção é consciente dos valores afe-
tados por esse crime: tanto os valores que fundamentam o desenvolvimento social e a cren-
ça nas instituições quanto os valores absolutos dos bens indevidamente apropriados das
arcas públicas.
2 PAGANDO NA MESMA MOEDA: OS CUSTOS DA CORRUPÇÃO
O exercício da jurisdição estatal para coibir atos ilícitos pode implicar a apreensão tem-
porária ou o perdimento definitivo de ativos relacionados à conduta ilegal. Essas sanções
guardam especial correspondência com a corrupção, cuja perspectiva de lucro é prepon-
derante e, por isso, comumente implica em ativos de grande valor financeiro. Estimativas
indicam que cerca de US$ 1,8 trilhão são anualmente desviados por práticas de corrup-
ção, evasão fiscal e crime organizado (TRANSPARÊNCIA INTERNACIONAL, 2010).
Recursos desviados de países em desenvolvimento, como o Brasil, atingem cifras entre
US$ 20 e US$ 40 bilhões por ano (BANCO MUNDIAL E ESCRITÓRIO DAS NAÇÕES
UNIDAS SOBRE DROGAS E CRIME, 2007, p. 9). O total de recursos repatriados entre
1996 e 2011 atinge US$ 5 bilhões (STEPHENSON et al., 2011, p. 11).
A corrupção comumente se estrutura sobre complexos fluxos financeiros, que tanto
mantêm o funcionamento dinâmico da atividade ilícita, quanto geram os dividendos alme-
jados dessa atividade. Bens e valores constituem, simultaneamente, o objetivo último do
crime e a força motriz de sua própria subsistência. A compreensão do caráter empresarial
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dessa criminalidade sugere a estratégia de que o Estado pode se valer para enfrentá-la. É
dizer que as práticas ilícitas de vocação econômica, voltadas ao expressivo incremento
patrimonial dos criminosos, denotam que a resposta estatal não terá êxito em controlá-las
caso não envolva, necessariamente, a preocupação com esse patrimônio (KILCHLING,
2001, p. 264).
A reação estatal à corrupção se expande, portanto, para além da dogmática tradicional.
À resposta tradicional de imposição da pena corporal, com os efeitos decorrentes dessa con-
denação, somam-se implicações sobre o patrimônio. O enfrentamento da criminalidade eco-
nômica reclama adaptação própria para oferecer respostas adequadas a novos desafios. É o
que advoga Rogério Filippeto:
Assim, nada mais natural do que se investir nas medidas alternativas à imposição da
pena privativa de liberdade, notadamente na utilização da pena de multa e da pena de
perdimento de bens e valores [...]. Percebe-se, também, o acerto de paralelamente
investir-se em providências relacionadas com a responsabilidade civil do agente, como
a obrigação de reparar o dano causado pelo crime e o perdimento de bens. [...]
Ao impedir a fruição desses proveitos [do crime], afirma-se o adágio popular de que o
crime não compensa. A implementação da recuperação de ativos passa a ser objetivo
mais importante que a própria imposição de pena, em virtude da ofensa à ordem
socioeconômica ou à administração da justiça. Trata-se de uma postura funcional,
almejando reduzir a produção criminal. A estratégia não deixa de ser resultado de um
enfoque econômico do Direito, pois parte-se do raciocínio básico de que o incremento
no custo da prática da ação ilícita é um importante fator na dissuasão do agente. A
análise do custo benefício é que determina o comportamento criminoso do homem
econômico (FILIPPETO, 2011, p. 207-208).
Se o crime se torna um negócio que gera grandes volumes de riqueza, a política criminal
que reage a esse quadro será efetiva na medida em que priva os criminosos dos proveitos ili-
citamente auferidos. A resposta penal por excelência, tradicionalmente voltada à persecução
da pessoa, exige uma reformulação para contemplar ações que busquem valores. Dessarte,
o confisco de ativos é importante eixo da nova estratégia estatal para arrostar a corrupção.
Além de assumir efeito dissuasório da prática do crime, a constrição de bens pode asse-
gurar a reparação de danos causados pelo delito. A propósito, as medidas para indisponi-
bilizar o patrimônio ilícito foram historicamente concebidas como instrumento para garan-
tir que vítimas pudessem requerer, futuramente, a compensação pelos prejuízos que o
delito lhes tiver causado (DE CARLI, 2012, p. 217). Em crimes de corrupção, contudo,
nem sempre é possível nomear vítimas individualmente, mas a índole reparatória a que
se destinam as medidas patrimoniais permanece para assegurar a compensação da socie-
dade pelos danos econômicos e sociais.
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Felizmente, avanços podem ser observados nessa mudança de paradigma. São cada vez
mais comuns os procedimentos de persecução criminal que priorizam a recuperação de ati-
vos, reconhecida como a mais perspicaz ferramenta para confrontar o proveito do crime
(CRIBB, 2003, p. 180). 
A abordagem da efetividade da atuação estatal em recuperar bens apreendidos ou con-
fiscados é complexa e, por isso, exige uma análise que congregue os modelos estrangeiros
já desenvolvidos, a doutrina acadêmica construída sobre o assunto, a legislação nacional
sobre o tema e as boas práticas já assimiladas. O intuito de disfarçar a origem ilícita dos
valores desviados por práticas de corrupção comumente implica que sejam destinados a
outros países. O envolvimento de jurisdição estrangeira dificulta a investigação nacional
para estabelecer a relação entre o ato ilegal e o ativo com vistas a, posteriormente, recu-
perá-lo. Essa prática confere aos atos de corrupção uma natureza frequentemente trans-
nacional, o que exige, por paralelismo, uma resposta transnacional ao problema. É por
essa razão que os foros internacionais são espaços privilegiados em que os países se dedi-
cam a desenvolver estudos, debates e recomendações sobre a recuperação de bens apreen-
didos ou confiscados.
Com efeito, a sociedade internacional se une pelo que compartilha de valores básicos.
Tais valores são comumente refletidos – expressa ou implicitamente – em instrumentos
internacionais consagrados, como as convenções. Nesse sentido, chama a atenção a UNCAC,
pela ampla abrangência, de vocação global, o que lhe confere especial relevância. Também
conhecida como Convenção de Mérida, contempla a abordagem do fenômeno da corrupção
para além do campo penal. É o que comunica o artigo 43, que chama os Estados Parte a con-
siderar a possibilidade de prestar cooperação mútua nas investigações e procedimentos cor-
respondentes a questões civis e administrativas relacionadas à corrupção.
A Convenção considera o expressivo viés monetário do crime, de modo que, para
enfrentá-lo, compartilha a estratégia de privilegiar a descapitalização de criminosos, o que
necessariamente implica a constrição de bens (ANSELMO, 2012, p. 83). É ilustrativa a
abrangência expressa do confisco dentro do âmbito de aplicação (art. 3) da Convenção e
a dedicação do artigo 31 às orientações quanto ao embargo preventivo, à apreensão e ao con-
fisco. A constrição de bens também é abordada em todo o capítulo V, reservado à recu-
peração de ativos. O artigo 53 desse capítulo trata de medidas para a recuperação direta
de bens e, para tanto, prevê que um Estado possa atuar como litigante nos tribunais de
outro Estado Parte, seja como querelante – quando entabula uma ação civil com o obje-
tivo de determinar a titularidade ou propriedade de bens adquiridos mediante a prática
de corrupção – seja como vítima – quando ajuíza ação para requerer indenização ou res-
sarcimento de danos e prejuízos decorrentes da corrupção. Além disso, estabelece que os
Estados adotarão as medidas necessárias a fim de permitir que as decisões pelo confisco
reconheçam o legítimo direito de propriedade de outro Estado Parte sobre os bens adqui-
ridos mediante a prática de corrupção.
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A importância que a Convenção de Mérida atribui aos custos patrimoniais do crime
fica patente quando o artigo 57 sugere a restituição integral dos ativos desviados ao Esta-
do prejudicado pelo delito (MACHADO, 2013, p. 102). Na verdade, a sensibilidade de
que se reveste o crime de corrupção é tamanha que a convenção inova em relação a todas
as demais convenções das Nações Unidas para prever, ainda no artigo 57, a possibilidade
de que tais ativos sejam restituídos sem que haja a necessidade de trânsito em julgado da
sentença condenatória.
A OCDE concluiu a Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públi-
cos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais. Esse instrumento normativo
também preceitua que os Estados capturem os bens de origem ilícita ao estabelecer que o
suborno e o produto da corrupção de um funcionário público estrangeiro, ou o valor dos
bens correspondentes a tal produto, estão sujeitos a retenção e confisco (art. 3, item 3). A
Convenção tampouco se restringe aos limites do direito penal, e chama os Estados a consi-
derar a imposição de sanções civis ou administrativas adicionais à pessoa sobre a qual
recaiam sanções por corrupção de funcionário público estrangeiro (art. 3, item 4).
A Convenção Interamericana contra a Corrupção também compartilha a perspectiva
de descapitalizar criminosos por meio da apreensão de bens de origem ilícita. É nesse sen-
tido que determina que os Estados prestem a mais ampla assistência possível para identi-
ficar, localizar, bloquear, apreender e confiscar bens obtidos ou provenientes da prática dos
delitos tipificados de acordo com a Convenção, ou os bens usados para essa prática, ou o
respectivo produto (art. 15).
Como Estado Parte de todos esses instrumentos internacionais, o Brasil reconhece a
efetividade da estratégia de recuperar ativos ilicitamente auferidos. Esse reconhecimento é
expresso nos acordos bilaterais de cooperação jurídica internacional em matéria penal que o
País negocia com outros Estados. Atualmente, estão em vigor acordos dessa natureza com
Canadá,6 China,7 Colômbia,8 Coreia do Sul,9 Cuba,10 Espanha,11 Estados Unidos,12 França,13
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Promulgado pelo Decreto n. 6.747, de 22 de janeiro de 2009 (BRASIL, 2009a).6
Promulgado pelo Decreto n. 6.282, de 3 de dezembro de 2007 (BRASIL, 2007).7
Promulgado pelo Decreto n. 3.895, de 23 de agosto de 2001 (BRASIL, 2001b).8
Promulgado pelo Decreto n. 5.721, de 13 de março de 2006 (BRASIL, 2006a).9
Promulgado pelo Decreto n. 6.462, de 21 de maio de 2008 (BRASIL, 2008a).10
Promulgado pelo Decreto n. 6.681, de 8 de dezembro de 2008 (BRASIL, 2008b).11
Promulgado pelo Decreto n. 3.810, de 2 de maio de 2001 (BRASIL, 2001a).12
Promulgado pelo Decreto n. 3.324, de 30 de dezembro de 1999 (BRASIL, 1999).13
Honduras,14 Itália,15 México,16 Nigéria,17 Panamá,18 Peru,19 Portugal,20 Reino Unido,21
Suíça,22 Suriname23 e Ucrânia.24
O cumprimento dessas obrigações internacionais exige fundamento normativo interno
que as torne juridicamente possíveis. No que tange à legislação brasileira, o Código Penal
estabelece os efeitos da condenação nos seguintes termos (BRASIL, 1940):
Art. 91 - São efeitos da condenação:
I - tornar certa a obrigação de indenizar o dano causado pelo crime;
II - a perda em favor da União, ressalvado o direito do lesado ou de terceiro de boa-fé:
a) dos instrumentos do crime, desde que consistam em coisas cujo fabrico,
alienação, uso, porte ou detenção constitua fato ilícito;
b) do produto do crime ou de qualquer bem ou valor que constitua proveito auferido
pelo agente com a prática do fato criminoso.
§ 1º Poderá ser decretada a perda de bens ou valores equivalentes ao produto ou proveito
do crime quando estes não forem encontrados ou quando se localizarem no exterior.
O Código de Processo Penal (CPP) (BRASIL, 1941) também denota a importância do
custo patrimonial de crimes contra a administração pública, como é o caso da corrupção,
ao determinar que “o condenado por crime contra a administração pública terá a progres-
são de regime do cumprimento da pena condicionada à reparação do dano que causou, ou
à devolução do produto do ilícito praticado, com os acréscimos legais” (art. 33, § 4º).
Na seara administrativa e civil, a Lei n. 12.846/2013 (BRASIL, 2013c) prevê a pos-
sibilidade de ajuizar ação contra pessoas jurídicas infratoras com vistas ao “perdimento
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Promulgado pelo Decreto n. 8.046, de 11 de julho de 2013 (BRASIL, 2013a).14
Promulgado pelo Decreto n. 862, de 9 de julho de 1993 (BRASIL, 1993).15
Promulgado pelo Decreto n. 7.595, de 1º de novembro de 2011 (BRASIL, 2011c).16
Promulgado pelo Decreto n. 7.582, de 13 de outubro de 2011 (BRASIL, 2011b).17
Promulgado pelo Decreto n. 7.596, de 1º de novembro de 2011 (BRASIL, 2011d).18
Promulgado pelo Decreto n. 3.988, de 29 de outubro de 2001 (BRASIL, 2001c).19
Promulgado pelo Decreto n. 1.320, de 30 de novembro de 1994 (BRASIL, 1994).20
Promulgado pelo Decreto n. 8.047, de 11 de julho de 2013 (BRASIL, 2013b).21
Promulgado pelo Decreto n. 6.974, de 7 de outubro de 2009 (BRASIL, 2009c).22
Promulgado pelo Decreto n. 6.832, de 29 de abril de 2009 (BRASIL, 2009b).23
Promulgado pelo Decreto n. 5.984, de 12 de dezembro de 2006 (BRASIL, 2006b).24
de bens, direitos ou valores que representem vantagem ou proveito direta ou indireta-
mente obtidos da infração” (art. 19, inc. I). Ainda neste campo, a Lei n. 8.429/1992
(BRASIL, 1992) também dispõe sobre as sanções patrimoniais aplicáveis a quem comete
atos de improbidade:
Art. 6° No caso de enriquecimento ilícito, perderá o agente público ou terceiro beneficiário
os bens ou valores acrescidos ao seu patrimônio.
Art. 7° Quando o ato de improbidade causar lesão ao patrimônio público ou ensejar
enriquecimento ilícito, caberá à autoridade administrativa responsável pelo inquérito
representar ao Ministério Público, para a indisponibilidade dos bens do indiciado.
A exequibilidade dos efeitos patrimoniais das sentenças condenatórias requer poder de
cautela do Estado. Nesse sentido, o capítulo VI do Código de Processo Penal dispõe sobre
medidas que visam a assegurar a integridade dos bens por ocasião do momento de confiscá-los.
A ausência dessas medidas cautelares permitiria que réus em processo de corrupção se des-
fizessem dos bens no decorrer do procedimento investigativo ou judicial, o que inviabilizaria
a recuperação dos ativos. Para evitar o perecimento de bens, o Estado pode se valer de ins-
titutos jurídicos como o sequestro, a hipoteca legal, o arresto e a busca e apreensão.
O sequestro é medida aplicável a bens – móveis ou imóveis – auferidos com os pro-
ventos da infração. Logo, sequestra-se o produto indireto do delito ou, por analogia, o pro-
duto direto, caso constitua bem imóvel e, portanto, insuscetível de apreensão (LEITE,
2011, p. 294). Trata-se de providência preparatória ou incidental à ação penal, de modo
que pode ser decretada antes mesmo de oferecida a denúncia ou, posteriormente, em qual-
quer fase do processo. O sequestro incide sobre bens em relação aos quais não há uma deci-
são definitiva do Poder Judiciário sobre a licitude da origem. Bastam indícios veementes
da proveniência ilícita para que o juiz o ordene, seja por iniciativa própria, seja mediante
pedido das autoridades persecutórias (arts. 126 e 127 do Código de Processo Penal –
CPP). Dada essa natureza precária, o sequestro pode ser levantado caso a ação penal não
seja intentada no prazo de 60 dias ou caso terceiro beneficiado pela transferência dos bens
preste a devida caução (art. 131 do CPP). A hipoteca legal e o arresto constituem provi-
dências reguladas no mesmo capítulo que o CPP dedica ao sequestro (Capítulo VI do Título
VI). As medidas compartilham o objetivo de garantir as obrigações patrimoniais decorrentes
do crime, primordialmente a reparação do dano.
Nos termos do art. 134 do CPP, o ofendido tem legitimidade para requerer a inscri-
ção da hipoteca legal, que constitui o direito real cujo fito é justamente assegurar a repa-
ração do dano que o crime causou e o pagamento das despesas processuais. Em vista disso,
o valor da responsabilidade civil constitui o limite para designação do imóvel a ser hipote-
cado (art. 135), que, vale ressaltar, independe da vinculação com o crime que se investiga
(LEITE, 2011, p. 383). Para a concessão da medida processual, é preciso convicção sobre
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a materialidade e razoável segurança sobre a autoria da infração. Pode ser precedida pelo
arresto, cuja concessão se submete aos mesmos requisitos.
Além do arresto prévio à hipoteca legal, o sistema jurídico reconhece o arresto como
instrumento processual autônomo. Tem por função assegurar a solvabilidade do devedor
para indenizar a vítima, pagar as despesas processuais e as penas pecuniárias, de modo que
são esses os elementos que balizam o montante a ser arrestado. Assim como o sequestro,
pode recair sobre bens móveis e imóveis (DE CARLI, 2012, p. 217). Ao contrário do
sequestro, contudo, o arresto se aplica a bens independentemente da ilicitude de sua ori-
gem. Aproxima-se, nesse caso, da hipoteca. Afasta-se dela, porém, quando incide sobre
bens móveis (art. 137), caso o valor dos bens imóveis seja insuficiente. Nessa hipótese, não
é preventivo da hipoteca, mas complementar a ela, quando se revela inapta a garantir o
valor previsto da responsabilidade patrimonial (LEITE, 2011, p. 416).
É sujeito à busca e apreensão o objeto direto do crime. Não obstante abordadas no capí-
tulo que o Código de Processo Penal reserva às provas, a busca e a apreensão possuem natu-
reza jurídica variada e também podem ser interpretadas como medidas acautelatórias inci-
dentes sobre bens móveis, com fins de proteção patrimonial (LEITE, 2011, p. 249). Nesse
caso, possuem objeto autônomo, distinto do fim probatório, porquanto servem a reparar
o dano e a privar o usufruto do autor do crime (LEITE, 2011, p. 267).
A aplicação dessas ações assecuratórias exige o cumprimento de requisitos próprios.
O fumus boni juris exige indícios suficientes para que o direito seja considerado plausível, ou
seja, reclama a razoabilidade e a probabilidade de que o processo principal decida definiti-
vamente pela perda dos bens. Quando advier tal decisão, é preciso que ela não seja tardia
a ponto de não ter aplicabilidade em virtude do perecimento do bem. Por isso, o pericu-
lum in mora também constitui requisito de verificação obrigatória e denota que a medida
acautelatória deve se aplicar quando se destine a evitar prejuízo que adviria da demora
na conclusão da ação principal (MIRABETE, 2005, p. 253). Esse prejuízo frequentemente
se traduz na desvalorização do valor real dos ativos ou mesmo no perecimento ou ocul-
tação desses bens, caso eles permaneçam sob o domínio dos réus. Além disso, é preciso vis-
lumbrar nexo causal entre o bem e a autoria do ilícito, a fim de reconhecer a responsa-
bilidade patrimonial individualizada.
3 ADMINISTRAÇÃO DE ATIVOS APREENDIDOS E CONFISCADOS
A mudança paradigmática que reconhece a relação simbiótica entre a corrupção e o pro-
veito econômico constitui o primeiro passo no sentido de se apropriar das oportunidades
que o ordenamento jurídico disponibiliza para descapitalizar a atividade criminosa (BLANCO
CORDERO, 2009, p. 277). Esse primeiro movimento, apesar de constituir motivo de oti-
mismo pela sua efetividade, faz-nos deparar com um novo desafio: como bem gerenciar os
ativos apreendidos ou confiscados?
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A sentença judicial que priva os apenados dos ganhos ilícitos é a mesma que transfere
esses proveitos à responsabilidade do Estado. Essa privação se justifica pela expectativa de
preservação dos bens, direitos e valores, de modo que é desarrazoado que tais ativos se des-
valorizem quando passem à responsabilidade do Estado. Logo, o apoderamento do Estado
sobre os ativos implica, necessariamente, o múnus de aproveitá-los economicamente. A
intervenção do Estado sobre a propriedade é determinação grave, sobretudo diante do
caráter provisório da medida cautelar. Impõe-se, portanto, uma intervenção útil.
Por óbvio, à medida que o novo paradigma aumenta o número de ordens de natureza
acautelatória, cresce também o número de ativos que requerem o gerenciamento estatal.
A falta de estrutura para o manejo apropriado desses bens e valores é um problema desa-
fiador (BLANCO CORDERO, 2011, p. 95). Os motivos desse desafio são variados.
A princípio, há de se considerar a diversidade de ativos apreendidos: empresas dos mais
diversos ramos, fazendas, animais, aeronaves, embarcações, carros, joias, equipamentos
eletrônicos, além de ativos financeiros (ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS,
2011, p. 57-58). O sequestro de cotas de um cemitério ilustra, de forma emblemática, o
quão diversos podem ser os ativos apreendidos. Tratou-se de constrição judicial sobre cemi-
tério em Governador Valadares/MG que era utilizado para prática de lavagem de dinheiro,
crime que costuma suceder a corrupção. Uma vez que a empresa passou à responsabili-
dade do Estado, também passou a ser de responsabilidade estatal a autorização para o fun-
cionamento do cemitério, com a continuidade das atividades de sepultamento (BRAGA,
2010). Indubitavelmente, os procedimentos relativos à administração de bens tão diversos
exigem do Estado expertise suficiente para geri-los de forma não só a preservar o valor
desses ativos, mas de modo a explorar o seu potencial produtivo.
Ademais, a regra geral de longa duração dos procedimentos judiciais que julgam a cor-
rupção e que decidirão, definitivamente, sobre a licitude desses bens implica, como conse-
quência lógica, que eles ficarão longos anos sob a responsabilidade estatal. A guarda desses
bens gera um ônus excessivo e duradouro ao Estado, o que reforça o imperativo de manu-
tenção do valor producente desses ativos em longo prazo. Do ponto de vista utilitário e
econômico, soa desarrazoado manter objetos apreendidos em depósitos por muito tempo.
As despesas são inúmeras e somam desde os custos financeiros de aluguel do depósito até a
própria manutenção dos bens, sempre sujeitos à desvalorização quando não utilizados.
Ninguém ganha quando os bens sujeitos a medidas de constrição não cumprem sua fun-
ção econômica. O prejuízo é ainda maior quando tais bens se deterioram. Em caso de con-
denação do réu e perda definitiva do bem, o Estado terá fracassado em reparar o dano pro-
vocado pela corrupção. Em caso de absolvição, o proprietário receberá o bem depreciado,
e é provável que o Estado tenha de responder à sua intervenção ineficiente com o paga-
mento de indenização correspondente.
O diagnóstico da carência de estrutura estatal para o gerenciamento de ativos confis-
cados tem despertado iniciativas para superação desse quadro. A ENCCLA congrega as
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mais importantes ações nesse tema. O Apêndice B (no final do artigo) compila o progres-
so dos esforços em melhor administrar os bens apreendidos pelo Estado.
Um dos produtos do acúmulo desses esforços da ENCCLA se destaca no enfrenta-
mento da corrupção: trata-se do Laboratório de Tecnologia contra a Corrupção e a Lava-
gem de Dinheiro (UNITED NATIONS OFFICE ON DRUGS AND CRIME, 2011b, p.
156). Os laboratórios realizam um trabalho de análise de informação relevante de natu-
reza cadastral, bancária, fiscal, contábil, bursátil, patrimonial e telefônica e de outras for-
mas de comunicação telemática, que serve de apoio às autoridades de persecução penal,
o que promove uma investigação multidisciplinar. Para tanto, utiliza-se de uma gama diver-
sa de fontes de informação – abertas e fechadas – a que têm acesso, o que permite rea-
lizar o cruzamento de informações que podem contribuir para detectar incompatibilida-
des no incremento patrimonial dos sujeitos investigados.
Com efeito, os laboratórios lançam mão de alta tecnologia – hardware e software – para
a recopilação, centralização e análise da informação, o que gera a possibilidade de desen-
volver uma ampla rede de laboratórios de tecnologia contra a corrupção em âmbito nacio-
nal e internacional. Trata-se de iniciativa muito bem avaliada nos foros internacionais, que
já despertou interesse de vários países (GAFI, 2010; ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS
AMERICANOS, 2013, p. 4; UNITED NATIONS OFFICE ON DRUGS AND CRIME,
2011b, p. 156). Exemplo disso é que Brasil e Bolívia assinaram acordo para implementa-
ção de Laboratório de Tecnologia no Combate à Lavagem de Dinheiro naquele país.25
Em suma, os laboratórios são ferramentas que permitem encontrar os ativos de ori-
gem ilícita, por meio da investigação patrimonial. Com efeito, as autoridades de perse-
cução penal devem promover investigações patrimoniais, paralelas à investigação princi-
pal, a fim de identificar os ativos vinculados às práticas de corrupção. Uma atividade de
persecução que não tenha esse foco patrimonial não contará com a especialização suficien-
te para encontrar o nexo causal entre o crime e os ativos que dele resultam.
Além de promover políticas para a localização de ativos eventualmente vinculados a
casos de corrupção, a ENCCLA fomentou o mapeamento do quadro de bens apreendidos
e, atualmente, em poder do Estado: o Sistema Nacional de Bens Apreendidos (SNBA). Trata-
-se de base de dados de abrangência nacional que compila as informações sobre os bens
apreendidos em procedimentos criminais. A alimentação do SNBA é de responsabilidade
do juiz vinculado ao respectivo processo em que o perdimento do bem foi decretado. A
reunião desses dados permite gerar estatísticas aptas a subsidiar políticas para gerencia-
mento desses bens. Com efeito, a manutenção de estatísticas sobre a apreensão de ativos
é medida recomendada ao Brasil pela Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento
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Econômico, como forma de enfrentar a corrupção (ORGANIZAÇÃO PARA A COOPE-
RAÇÃO E O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 2014). O SNBA registra quase 17
bilhões de bens sob a custódia do Estado, que atingem o valor de aproximadamente R$ 2
bilhões (BRASIL, 2015).
No âmbito da avaliação sobre como o Brasil implementa a Convenção das Nações Unidas
contra a Corrupção, o SNBA foi identificado como ferramenta de êxito para consolidar
informações sobre ativos apreendidos e, com isso, controlá-los e monitorá-los (UNITED
NATIONS OFFICE ON DRUGS AND CRIME, 2011b, p. 79). O sistema atende a disposi-
ções do parágrafo 3 do artigo 36 da Convenção de Mérida, mas não é suficiente. Por isso,
como encaminhamento da avaliação, as Nações Unidas recomendaram ao Brasil que desen-
volva um escritório de recuperação de ativos ou outra agência capaz de gerenciar os ativos pro-
priamente, a fim de que não se deteriorem e mantenham sua função econômica (UNITED
NATIONS OFFICE ON DRUGS AND CRIME, 2011b, p. 79). De fato, as informações dis-
ponibilizadas pelo SNBA são o passo inicial para fomentar a administração de bens, de modo
a superar o mero depósito e avançar para explorar o potencial econômico deles. 
Em que pese a possibilidade de o Estado nomear pessoa física ou jurídica para atuar como
administrador, a pluralidade de bens apreendidos e sequestrados é tão complexa que nem sem-
pre será viável tal administração. É por essa razão que o CPP, além de abordar o regime para o
depósito e a administração dos bens, trata da possibilidade de “alienação antecipada para pre-
servação do valor dos bens sempre que estiverem sujeitos a qualquer grau de deterioração ou
depreciação, ou quando houver dificuldade para sua manutenção” (art. 144-A, caput).
Diz-se alienação porque se trata da venda de bens que, em virtude da origem ilícita e por
força de medidas acautelatórias, estão em poder do Estado. Vende-se o bem quando a medida
parece ser a mais adequada para lhe preservar o valor econômico até que sobrevenha senten-
ça definitiva. Diz-se antecipada justamente porque constitui exceção à regra de que a venda
dos bens só é realizada após o trânsito em julgado da sentença condenatória.
O mérito da alienação antecipada está em evitar que bens apreendidos e sequestrados
fiquem abandonados em depósitos e sofram, quando menos, da depreciação pela passagem
do tempo. Ao contrário, se vendidos os bens, o valor correspondente à identidade econô-
mica é depositado em conta bancária necessariamente atrelada a alguma forma de atuali-
zação monetária. Se, afinal, sobrevier sentença condenatória, o Estado poderá se valer desse
montante para restabelecer o status quo prévio à prática de corrupção. Se o réu for absol-
vido, ele receberá o correspondente ao valor econômico dos bens, com a devida atuali-
zação. Vê-se, portanto, que a lei oferece algumas ferramentas para que o Estado extraia pro-
veito econômico dos bens à sua disposição. A decisão sobre qual é a medida mais efetiva,
contudo, não é fácil. A conjuntura atual está a exigir uma profissionalização dessa ativi-
dade de administração.
Os desafios que enfrentamos para gerenciamento de bens apreendidos não são exclu-
sivos do Brasil. A corrupção, como fenômeno que afeta toda a comunidade internacional,
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tem convidado os países a pensar soluções conjuntas para lidar com os aspectos patrimo-
niais do crime. É nessa perspectiva que a Organização dos Estados Americanos desenvol-
veu o Projeto de Bens Confiscados na América Latina (Projeto BIDAL, segundo o acrô-
nimo em espanhol). Em 2014, o Brasil passou a ser beneficiado pelo Projeto.26
O Projeto BIDAL constitui um programa de assistência técnica que sugere mecanis-
mos de aprimoramento do sistema de identificação, localização e administração de ativos
de origem ilícita sob o poder do Estado. O Projeto tem por escopo estabelecer normas de
governança e transparência na gestão dos bens, para que sejam administrados de modo a
alcançar efetividade produtiva, com diretrizes sobre pontos críticos para o sucesso, tanto
do ponto de vista organizacional quanto do fundamento normativo-legal que sustentará
uma administração responsável desses ativos.
A grande contribuição do Projeto BIDAL reside em aproveitar a experiência de vários
outros países para identificar as melhores práticas de que já se lançou mão para adminis-
trar bens de origem ilícita com ferramentas de vanguarda. O conhecimento acumulado
ao longo dos anos de aplicação do Projeto incentiva o aprimoramento dos procedimentos
nacionais para apreensão, confisco, administração e disposição de ativos provenientes de
crimes de corrupção. O Projeto tem escopo abrangente, que inclui a investigação patri-
monial, a administração de ativos apreendidos, o destino desses ativos após o confisco e
o elemento da cooperação internacional. Para tanto, preliminarmente, foi elaborado diag-
nóstico situacional que identificou aspectos positivos e negativos do sistema brasileiro de
investigação e administração de bens apreendidos e a forma de disposição dos ativos sob
o poder do Estado (ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS, 2015). Com isso,
foi preparado documento de trabalho apresentado à ENCCLA, com propostas de apri-
moramento do inventário e registro de bens apreendidos e confiscados, de supervisão e
controle desses bens, de administração de provas, de suspensão ou exoneração das cargas
tributárias relacionadas aos bens apreendidos, de venda antecipada, de administração de
produtos financeiros, de administração de empresas apreendidas, de cooperação interna-
cional e de destinação de bens confiscados (ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERI-
CANOS, 2016).
Segundo o relatório apresentado à ENCCLA, uma vez declarado o confisco definitivo,
os bens devem ser, a princípio, leiloados ou eventualmente doados a instituições que os
tenham usado em sua fase de apreensão, mediante prévia consideração das necessidades
institucionais e do plano de uso efetivamente apresentado. Quanto aos bens que forem efe-
tivamente leiloados, o produto financeiro, os valores em dinheiro e o produto do leilão
devem ser utilizados para cobrir os gastos despendidos com a manutenção e preservação
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desses bens. O valor remanescente deve ser destinado a vítimas, caso a autoridade judicial
competente as tenha identificado na sentença, bem como o montante ou os ativos susce-
tíveis de restituição. Os valores remanescentes podem ser destinados a instituições públi-
cas envolvidas no enfrentamento da corrupção, como o Ministério da Justiça, o Ministério
Público, o Poder Judiciário e a Advocacia-Geral da União. Finalmente, devem ser destruí-
dos os bens cujo estado tornem impossível ou excessivamente onerosa a respectiva repa-
ração ou reforma (ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS, 2016). Com isso,
pretendemos acessar respostas visionárias do futuro, que criem condições para o desenvol-
vimento de ações que sejam capazes de enfrentar novas modalidades criminosas com novos
instrumentos de política criminal.
CONCLUSÃO
A corrupção é crime com capacidade de movimentar grandes volumes de riqueza. Esse
fenômeno guarda um caráter quase empresarial, no sentido de que tem por escopo principal
o lucro. A vocação própria da criminalidade econômica desafia, portanto, a aposta que o sis-
tema de justiça historicamente faz para enfrentar o crime: a privação de liberdade. Ora,
se o crime é cometido para alcançar ativos de grande valor econômico, a resposta estatal será
razoável à medida que considerar iniciativas dirigidas a recuperá-los de mãos criminosas em
prol dos legítimos destinatários; frequentemente, a própria sociedade. O confisco de bens,
direitos e valores é, portanto, medida consoante a estratégia de priorizar a recuperação de
ativos auferidos mediante práticas corruptas.
São recentes os avanços que permitiram entender o confisco como iniciativa fundamen-
tal para enfrentar a corrupção. Isso porque o procedimento penal se apresenta tradicio-
nalmente voltado à persecução contra a pessoa, sem a devida atenção ao patrimônio envol-
vido no crime. Foram subutilizados mesmo os parcos instrumentos que o ordenamento
jurídico disponibilizou às autoridades de persecução para identificar e localizar ativos. Não
obstante esse quadro, pouco a pouco uma mudança paradigmática desloca prioridades da
estratégia estatal e o confisco assume tal importância a ponto de ser considerado ferra-
menta indispensável ao efetivo enfrentamento da corrupção.
Os avanços significaram novos desafios. O aumento de ordens de confisco – ou de medi-
das acautelatórias para garantia do confisco futuro – obviamente aumentou o número de
ativos sob a responsabilidade do Estado. Quando o confisco é definitivo, decidido por sen-
tença transitada em julgado que transfere a propriedade do bem ao Estado, esse bem será
disposto em conformidade com a legislação que regulamenta o patrimônio estatal. Situa-
ção mais desafiadora é aquela em que os bens estão sob a custódia provisória do Estado.
É o caso de quando medidas cautelares são aplicadas e o Estado avoca a função de adminis-
trar bens e de garantir que o valor econômico correspondente seja preservado, com o fim
de assegurar a utilidade de eventual ordem futura de confisco.
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As medidas cautelares podem ser aplicadas a uma vasta pluralidade de bens, o que impli-
ca a exigência de alto grau de especialidade para reconhecer o meio mais proveitoso de
administrá-las. A natureza do bem ditará a estratégia de gerenciamento, que usualmente
precisa ser concebida para longo prazo. Os casos de corrupção costumam ser complexos,
com envolvimento de muitos autores e com uma materialidade cuja comprovação requer
custosos procedimentos para instrução probatória. Esses elementos contribuem para
processos penais cujo desenvolvimento se expande no tempo, o que implica que os bens
relacionados a esses processos ficarão longos anos sob a custódia do Estado. Esse quadro
gera problemas diretos à boa administração e preservação dos bens apreendidos.
Lidar com esses problemas exige estratégias que conjugam esforços nacionais e inter-
nacionais. Em âmbito nacional, a ENCCLA tem pautado a política que congrega as prin-
cipais instituições da República em prol da boa gestão dos bens em poder do Estado: tanto
os bens públicos propriamente ditos – afinal, enfrentar a corrupção é, em suma, proteger
o patrimônio público – quanto os bens que provisoriamente estão a cargo do Estado,
como medida para enfrentar práticas ímprobas. Indubitavelmente, os principais avanços
normativos e operacionais para o aprimoramento da administração de bens apreendidos
foram pensados no âmbito da ENCCLA.
A corrupção não é, contudo, exclusividade brasileira. Ao contrário, provoca toda a comu-
nidade internacional, que se vê prejudicada pelos altos custos do desvio de recursos públicos.
Os principais foros internacionais erigiram o enfrentamento da corrupção como uma de suas
principais pautas. Os países têm lançado mão das ferramentas próprias do direito internacio-
nal – convenções, acordos bilaterais, programas de assistência técnica, documentos de refe-
rência, manuais de boas práticas – com o escopo de buscar diretrizes inovadoras para lidar
com uma criminalidade que transpõe fronteiras. Se a corrupção, como crime econômico,
afeta o sistema financeiro internacional, a arena transnacional onde se opera a comunicação
entre países reage em busca de estratégias coordenadas para enfrentá-la.
Recuperar ativos desviados por práticas de corrupção é desafio que deve ser encarado
de forma inovadora, aberta ao desenvolvimento de propostas que surgem dentro e fora das
nossas fronteiras. Exige o desenvolvimento de ações futuristas, que sejam capazes de enxer-
gar à frente para projetar soluções capazes de oferecer respostas efetivas em longo prazo.
É lidar com a criminalidade econômica com visões e instrumentos adequados de política
criminal. É, em suma, resgatar o que o crime desviou.
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APÊNDICE A – AÇÕES ESTABELECIDAS PELA ENCCLA CONTRA A CORRUPÇÃO
2004 PREPARAR INSTRUMENTO NORMATIVO E CAMPANHA PARA ORIENTAR OS ÓRGÃOS PÚBLICOS
FEDERAIS E ESTADUAIS A INVESTIGAR SINAIS EXTERIORES DE RIQUEZA E OUTROS INDÍCIOS DE
CORRUPÇÃO APRESENTADOS POR SEUS FUNCIONÁRIOS (SINDICÂNCIA PATRIMONIAL) (META 29).
2005 REALIZAR GESTÕES JUNTO AO CONGRESSO NACIONAL NO SENTIDO DE APROVAR EM CARÁTER DE
URGÊNCIA A CONVENÇÃO DA ONU CONTRA A CORRUPÇÃO (META 43).
2006 DEFINIR PESSOAS POLITICAMENTE EXPOSTAS (PEPS) EM ATENÇÃO AO DISPOSTO NO ARTIGO 52 DA
CONVENÇÃO DA ONU CONTRA A CORRUPÇÃO E NA RECOMENDAÇÃO N. 6 DO GAFI (META 1).
2007 ELABORAR ANTEPROJETO DE LEI PARA APERFEIÇOAR A TROCA DE INFORMAÇÕES SIGILOSAS
ENTRE ÓRGÃOS E ENTIDADES PÚBLICOS DE CONTROLE, PREVENÇÃO E COMBATE À CORRUPÇÃO
(META 2).
2007 DESENVOLVER PROGRAMA DE ALTOS ESTUDOS SOBRE CORRUPÇÃO PARA O PODER JUDICIÁRIO
(META 24).
2007 ELABORAR ANTEPROJETO DE LEI AMPLIANDO OS PRAZOS PRESCRICIONAIS PENAIS, EM ATENÇÃO
AO ARTIGO 29 DA CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS CONTRA A CORRUPÇÃO E AO ARTIGO 11, ITEM 5,
DA CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS CONTRA O CRIME ORGANIZADO TRANSNACIONAL, CRIANDO
NOVOS MARCOS INTERRUPTIVOS (META 26).
2007 RECOMENDA AOS ÓRGÃOS DA ENCCLA A DIVULGAÇÃO EM SEUS SITES E PARA SEUS SERVIDORES
DAS CONVENÇÕES CONTRA CORRUPÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS
AMERICANOS E DA ORGANIZAÇÃO PARA COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO (REC. 10).
2008 PROPOR MEDIDAS PARA A PROTEÇÃO DE AGENTES PÚBLICOS QUE ATUEM NA PREVENÇÃO E
REPRESSÃO À CORRUPÇÃO (META 7).
2008 ELABORAR PROJETO PARA A REALIZAÇÃO DE CAMPANHAS E PROGRAMAS DE CONSCIENTIZAÇÃO,
PREVENÇÃO E COMBATE À CORRUPÇÃO EM ÂMBITO NACIONAL (META 16).
2008 PROMOVER A ARTICULAÇÃO ENTRE OS ÓRGÃOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS ENVOLVIDOS NO COMBATE
À CORRUPÇÃO, BUSCANDO A INTEGRAÇÃO DE AÇÕES NO ÂMBITO DE SUAS COMPETÊNCIAS (META 17).
2008 VIABILIZAR A CRIAÇÃO DE CADASTRO PÚBLICO UNIFICADO DE PESSOAS SANCIONADAS EM ÚLTIMA
INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA, RELEVANTES PARA O COMBATE À CORRUPÇÃO (META 21).
511:OS VALORES DA CORRUPÇÃO: ADMINISTRAÇÃO DE BENS APREENDIDOS E CONFISCADOS
REVISTA DIREITO GV  |  SÃO PAULO  |  V. 13 N. 2  |  484-519  |  MAIO-AGO 2017FGV DIREITO SP
512:OS VALORES DA CORRUPÇÃO: ADMINISTRAÇÃO DE BENS APREENDIDOS E CONFISCADOS
REVISTA DIREITO GV  |  SÃO PAULO  |  V. 13 N. 2  |  484-519  |  MAIO-AGO 2017FGV DIREITO SP
2009 CRIAR UM BANCO INTERATIVO COM TIPOLOGIAS DE CORRUPÇÃO ALIMENTADO E COMPARTILHADO
PELOS ÓRGÃOS DA ENCCLA (AÇÃO 2).
2009 ANALISAR A CORRUPÇÃO ASSOCIADA A SERVIÇOS TERCEIRIZADOS (AÇÃO 6).
2009 PROMOVER A HIERARQUIZAÇÃO DE VULNERABILIDADES À CORRUPÇÃO (AÇÃO 8).
2010 ANALISAR AS RELAÇÕES EXISTENTES ENTRE OS CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA E A
CORRUPÇÃO (AÇÃO 8).
2010 COMPILAR AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE COMBATE À CORRUPÇÃO, DESENVOLVIDAS NO ÂMBITO E EM
DECORRÊNCIA DA ENCCLA, COM VISTAS AO PLANEJAMENTO DE AÇÕES FUTURAS (AÇÃO 11).
2010 ANALISAR A ATUAÇÃO DE MILÍCIAS NOS ESTADOS NA PRÁTICA DE CORRUPÇÃO E NA LAVAGEM DE
DINHEIRO DELA DECORRENTE (AÇÃO 12).
2010 ANALISAR A ATUAÇÃO DE ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS EXISTENTES NOS ESTABELECIMENTOS
PRISIONAIS E/OU CARCERÁRIOS NA PRÁTICA DE CORRUPÇÃO (AÇÃO 14).
2010 ANALISAR A ATUAÇÃO DO NARCOTRÁFICO NA PRÁTICA DE CORRUPÇÃO (AÇÃO 15).
2010 ANALISAR A CORRUPÇÃO ASSOCIADA A SERVIÇOS TERCEIRIZADOS NO ÂMBITO ESTADUAL (AÇÃO 16).
2010 ANALISAR OS RISCOS DE CORRUPÇÃO NAS LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES DE OBRAS E SERVIÇOS
VINCULADOS À COPA 2014 E ÀS OLIMPÍADAS DE 2016, COM ÊNFASE NA FORMAÇÃO DE CARTÉIS (AÇÃO 17).
2011 IMPLEMENTAR MECANISMOS DE LEVANTAMENTO DE DADOS E ESTATÍSTICAS NOS ÓRGÃOS
RELACIONADOS AO COMBATE À CORRUPÇÃO, INCLUSIVE DE RECUPERAÇÃO DE ATIVOS EXISTENTES,
COM VISTAS À FUTURA INTEGRAÇÃO (AÇÃO 1).
2011 ELABORAR ANTEPROJETO DE LEI PARA INSERÇÃO, NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO, DE
TIPOS PENAIS PREVISTOS EM TRATADOS E CONVENÇÕES INTERNACIONAIS CONTRA A CORRUPÇÃO
INTERNALIZADOS PELO BRASIL (AÇÃO 6).
2011 CRIAR DELEGACIAS ESPECIALIZADAS NAS POLÍCIAS JUDICIÁRIAS PARA INVESTIGAÇÃO DAS
PRÁTICAS DE CORRUPÇÃO (REC. 1).
2011 ESPECIALIZAR CÂMARAS E TURMAS NOS TRIBUNAIS E VARAS PARA JULGAR CASOS RELACIONADOS
À PRÁTICA DE CORRUPÇÃO E IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (REC. 2).
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2011 RECOMENDAR AO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO E DOS ESTADOS A UNIFICAR DA ATRIBUIÇÃO
CÍVEL E CRIMINAL RELATIVA À CORRUPÇÃO E À IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (REC. 3).
2011 RECOMENDAR AOS ESTADOS E AO DISTRITO FEDERAL A ADOÇÃO DE INICIATIVAS REGIONAIS DE
ARTICULAÇÃO PARA O COMBATE À CORRUPÇÃO (REC. 4).
2012 APRIMORAR O SISTEMA NACIONAL DE ENFRENTAMENTO AO SUBORNO TRANSNACIONAL PARA
ADEQUÁ-LO ÀS OBRIGAÇÕES INTERNACIONAIS, EM PARTICULAR NO MARCO DA CONVENÇÃO DA OCDE
(AÇÃO 1).
2012 ELABORAR ROTEIRO DE BOAS PRÁTICAS EM CONTRATAÇÕES PÚBLICAS, PRIORITARIAMENTE
VOLTADAS PARA A PREVENÇÃO DA CORRUPÇÃO (AÇÃO 2).
2012 CRIAR MEIOS PARA COIBIR A CONTRATAÇÃO INDEVIDA DE PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS E A
OCUPAÇÃO INDEVIDA DE CARGOS PÚBLICOS POR PESSOAS CONDENADAS EM SEDE CIVIL, CRIMINAL
OU ADMINISTRATIVA (AÇÃO 3).
2012 IDENTIFICAR E ELABORAR DIAGNÓSTICO DOS FUNDOS EXISTENTES, NOS ÂMBITOS FEDERAL E
ESTADUAL, DE ARRECADAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE BENS, VALORES E DIREITOS, ORIUNDOS DE
PRÁTICAS ILÍCITAS, DE FORMA A VERIFICAR A NECESSIDADE E VIABILIDADE DE INSTITUIÇÃO DE
FUNDO ESPECÍFICO PARA O COMBATE À CORRUPÇÃO E À LAVAGEM DE DINHEIRO OU DE
READEQUAÇÃO DOS JÁ EXISTENTES (AÇÃO 5).
2012 ELABORAR MANUAIS DE ATUAÇÃO CONJUNTA ENTRE OS ÓRGÃOS PÚBLICOS EM INVESTIGAÇÕES
DE LAVAGEM DE DINHEIRO E CORRUPÇÃO (AÇÃO 6).
2012 MAPEAR E ANALISAR O TRATAMENTO DADO A TESTEMUNHAS, NOTICIANTES, INFORMANTES E
COLABORADORES, NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO E PELO DIREITO COMPARADO, NAS
ESFERAS CÍVEL, PENAL E ADMINISTRATIVA, BEM COMO NOS PROJETOS DE LEI EM ANDAMENTO, COM
VISTAS A IDENTIFICAR AS LACUNAS NA LEGISLAÇÃO PARA EVENTUAL ELABORAÇÃO DE ANTEPROJETO
DE LEI (AÇÃO 14).
2012 RECOMENDA A IMEDIATA IMPLEMENTAÇÃO DE NORMATIZAÇÃO PARA O PROVIMENTO DE TODOS OS
CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES DE CONFIANÇA, TENDO POR BASE, DENTRE OUTROS, OS
CRITÉRIOS ESTABELECIDOS NA LEI DA FICHA LIMPA (REC. 3).
2013 APRESENTAR PROPOSTAS DE APERFEIÇOAMENTO DO PROJETO DE LEI DO SENADO – PLS N.
236/2012 (NOVO CÓDIGO PENAL), ESPECIALMENTE DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA,
A ORDEM ECONÔMICA, TRIBUTÁRIA, FINANCEIRA, TERRORISMO E SEU FINANCIAMENTO E DE
LAVAGEM DE DINHEIRO (AÇÃO 2).
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2013 AMPLIAR OS MECANISMOS DE COMBATE AO SUBORNO TRANSNACIONAL PARA ADEQUAÇÃO ÀS
OBRIGAÇÕES INTERNACIONAIS, ESPECIALMENTE NO ÂMBITO DA CONVENÇÃO DA OCDE (AÇÃO 6).
2013 PROPOR A CRIAÇÃO, NOS ÓRGÃOS DE CONTROLE, DE CADASTRO CONTENDO INFORMAÇÕES
RELEVANTES ACERCA DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS, ESPECIALMENTE DE DADOS DOS
PARTICIPANTES, VISANDO À DETECÇÃO E À PREVENÇÃO DE FRAUDES (AÇÃO 8).
2013 ELABORAR PROPOSTA DE APERFEIÇOAMENTO DOS MEIOS OPERACIONAIS DE INVESTIGAÇÃO NOS
CRIMES RELACIONADOS À LAVAGEM DE DINHEIRO E À CORRUPÇÃO (AÇÃO 9).
2013 ELABORAR UM PROTOCOLO INTERINSTITUCIONAL DE CUMPRIMENTO DA LEI N. 9.807/99, PARA
MAIOR EFETIVIDADE E CONFIABILIDADE DO SISTEMA DE PROTEÇÃO ÀS TESTEMUNHAS (AÇÃO 12).
2014 CONFERIR TRANSPARÊNCIA À MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA DAS CONTAS BANCÁRIAS DE ENTES
PÚBLICOS OU ENTIDADES PRIVADAS UTILIZADAS PARA GESTÃO DE RECURSOS PÚBLICOS,
RESTRINGINDO O SAQUE EM ESPÉCIE (AÇÃO 6).
2014 PROPOR O APERFEIÇOAMENTO DOS INSTRUMENTOS NORMATIVOS QUE GARANTAM O USO
OBRIGATÓRIO DO SISTEMA DE CONVÊNIOS DO GOVERNO FEDERAL (SICONV) PARA TODAS AS
TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS FEDERAIS PARA ESTADOS, MUNICÍPIOS E ENTIDADES (AÇÃO 7).
2014 CRIAR MECANISMOS PARA DAR TRANSPARÊNCIA ÀS RENÚNCIAS FISCAIS CONCEDIDAS, SUA MOTIVAÇÃO
E PRAZOS, DOS BENEFÍCIOS, CONTRAPARTIDAS ESPERADAS E DOS RESULTADOS ALCANÇADOS (AÇÃO 8).
2014 PROPOR A REGULAMENTAÇÃO DO LAYOUT DE DADOS, COM REGISTROS DAS CONTRATAÇÕES E
LICITAÇÕES DO PODER PÚBLICO E IMPLEMENTAR A INTEROPERABILIDADE ENTRE OS TRIBUNAIS DE
CONTAS E OS INTEGRANTES DA ENCCLA (CONTINUIDADE DA AÇÃO 8/2013) (AÇÃO 9).
2014 IMPLEMENTAR E PUBLICAR CONSULTA INTEGRADA AOS CADASTROS COM INFORMAÇÕES
REFERENTES A CONDENAÇÕES OU SANÇÕES QUE IMPLIQUEM RESTRIÇÃO A PARTICIPAR DE
LICITAÇÃO OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA OU PARA OCUPAR CARGO OU FUNÇÃO
PÚBLICA (CONTINUIDADE DA AÇÃO 11/2013) (AÇÃO 10).
2014 DISSEMINAR E APERFEIÇOAR OS INSTRUMENTOS E NORMATIVOS DE ANÁLISE PATRIMONIAL DE
AGENTES PÚBLICOS PARA FINS DE COMBATE À CORRUPÇÃO E À LAVAGEM DE DINHEIRO (AÇÃO 11).
2014 RECOMENDA QUE AS ATIVIDADES DE CONTROLE, FISCALIZAÇÃO E PERSECUÇÃO PENAL,
ESPECIALMENTE AQUELAS RELACIONADAS AO COMBATE À CORRUPÇÃO E À LAVAGEM DE DINHEIRO,
SEJAM CONSIDERADAS PRIORITÁRIAS E PRESERVADAS EM SUA EFETIVIDADE DIANTE DA
NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (REC. 3).
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2014 RECOMENDA A CRIAÇÃO E FORTALECIMENTO NAS ADVOCACIAS PÚBLICAS FEDERAIS, ESTADUAIS E
MUNICIPAIS, DE GRUPOS ESPECIALIZADOS NO COMBATE À CORRUPÇÃO E À IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA, ESPECIALMENTE PARA O EXERCÍCIO DE ATIVIDADES RELACIONADAS AO
AJUIZAMENTO E ACOMPANHAMENTO DE AÇÕES DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, EXECUÇÕES DE
DECISÕES DOS TRIBUNAIS DE CONTAS, AÇÕES CÍVEIS PARA RECUPERAÇÃO DE ATIVOS, EXECUÇÕES
CÍVEIS DE SENTENÇAS PENAIS E AÇÕES CIVIS EX DELICTO, BEM ASSIM EVENTUAL INTERVENÇÃO
COMO ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO EM AÇÕES PENAIS. RECOMENDA-SE QUE, QUANDO POSSÍVEL,
ESSES GRUPOS ATUEM EM PARCERIA COM OUTROS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E O
MINISTÉRIO PÚBLICO (REC. 5).
2014 RECOMENDA A IMEDIATA APROVAÇÃO PELO CONGRESSO NACIONAL DE LEGISLAÇÃO QUE
CRIMINALIZE O ENRIQUECIMENTO ILÍCITO DE FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS (REC. 6).
2014 DECLARA SEU APOIO À META NACIONAL 4 DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, QUE TRATA DO
JULGAMENTO PRIORITÁRIO DAS AÇÕES DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E COMBATE À CORRUPÇÃO
A FIM DE SE CONSOLIDAR UM PADRÃO NA LUTA CONTRA A IMPUNIDADE (REC. 9).
2015 DAR CONTINUIDADE AO DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA DE CONSULTA E ANÁLISE DE DADOS DE
CONTRATAÇÃO COM O PODER PÚBLICO E PROPOR NORMA PARA IMPLEMENTAÇÃO EM TODOS OS
TRIBUNAIS DE CONTAS (CONTINUAÇÃO DAS AÇÕES 8/2013 E 9/2014) (AÇÃO 1).
2015 ELABORAR DIAGNÓSTICO SOBRE O SIGILO FISCAL E OS SEUS EFEITOS NA EFETIVIDADE DAS AÇÕES DE
COMBATE À CORRUPÇÃO E À LAVAGEM DE DINHEIRO (AÇÃO 2).
2015 PROPOR DIRETRIZES PARA AVALIAR OS PROGRAMAS DE INTEGRIDADE (COMPLIANCE) PREVISTOS NA
LEI Nº 12.846/2013 (AÇÃO 3).
2015 ESTABELECER ESTRATÉGIA ARTICULADA DE FOMENTO, MONITORAMENTO E COBRANÇA DO
CUMPRIMENTO DA LEI N. 12.527/2011, EM RELAÇÃO À TRANSPARÊNCIA ATIVA E PASSIVA (AÇÃO 4).
2015 MAPEAR AS INICIATIVAS DE IDENTIFICAÇÃO CIVIL EXISTENTES NO BRASIL COM O FIM DE ATUAR
JUNTO AOS ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS PELO PROJETO REGISTRO DE IDENTIFICAÇÃO CIVIL – RIC,
VISANDO FOMENTAR A SUA IMPLEMENTAÇÃO (AÇÃO 5).
2015 ELABORAR E PROPOR MECANISMOS PARA VIABILIZAR AOS ÓRGÃOS DE CONTROLE INTERNO E
EXTERNO, E ÓRGÃOS DE DEFESA DA CONCORRÊNCIA, ACESSO À BASE DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA
E À ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL DO SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL – SPED
(AÇÃO 6).
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2016 AVALIAR A TRANSPARÊNCIA NOS PODERES LEGISLATIVO (TRÊS ESFERAS), JUDICIÁRIO (ESFERAS
FEDERAL E ESTADUAL), MINISTÉRIO PÚBLICO (ESFERAS FEDERAL E ESTADUAL) E TRIBUNAIS DE
CONTAS (ESFERAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL) (AÇÃO 1).
2016 FOMENTAR A PARTICIPAÇÃO SOCIAL ATRAVÉS DE INSTRUMENTOS DE TRANSPARÊNCIA ATIVA PARA
MONITORAMENTO DAS FORMAS DE TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS FEDERAIS (AÇÃO 2).
2016 CRIAR DIRETRIZES PARA IMPLANTAÇÃO E EFETIVO FUNCIONAMENTO DOS SISTEMAS ESTADUAL E
MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO (AÇÃO 3).
2016 ELABORAR DIAGNÓSTICO E PROPOSIÇÃO DE APRIMORAMENTO DO SISTEMA BRASILEIRO DE
PROTEÇÃO E INCENTIVO AO DENUNCIANTE E WHISTLEBLOWER (AÇÃO 4).
2016 PROPOR A CRIAÇÃO DE MECANISMOS QUE INCENTIVEM A ADOÇÃO DE PROGRAMAS DE INTEGRIDADE
EM CONTRATAÇÕES PÚBLICAS (AÇÃO 5).
2016 MAPEAR SISTEMAS DE INFORMAÇÃO E BASES DE DADOS ÚTEIS PARA A PREVENÇÃO E COMBATE À
CORRUPÇÃO E À LAVAGEM DE DINHEIRO, COM VISTAS A: (I) DIFUSÃO DOS RESULTADOS OBTIDOS; (II)
COMPARTILHAMENTO, QUANDO POSSÍVEL; E (III) INTEROPERABILIDADE (AÇÃO 8).
2017 PROPOR NORMATIZAÇÃO PARA MELHORIA DOS PROCESSOS DE GOVERNANÇA E GESTÃO A SEREM
ADOTADOS EM TODOS OS PODERES E ESFERAS DA FEDERAÇÃO, COM FOCO NO COMBATE À FRAUDE E
À CORRUPÇÃO (AÇÃO 1).
2017 DESENVOLVER AÇÕES QUE PERMITAM APOIAR A IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE
INTERNO NOS ESTADOS E MUNICÍPIOS (AÇÃO 2).
2017 ESTABELECER DIRETRIZES PARA ATUAÇÃO COORDENADA DA ADVOCACIA PÚBLICA E DAS ESTATAIS
COM O MINISTÉRIO PÚBLICO, OS ÓRGÃOS DE CONTROLE INTERNO E EXTERNO E A POLÍCIA, COM
VISTAS À PREVENÇÃO E AO COMBATE À CORRUPÇÃO (AÇÃO 3).
2017 DEFINIR PARÂMETROS E CONCEITUAÇÃO DE CONFLITO DE INTERESSES (AÇÃO 4).
2017 CONSOLIDAR PROPOSTAS DE PREVENÇÃO À PRÁTICA DA CORRUPÇÃO FOMENTANDO A INTEGRIDADE
SOCIAL E A EDUCAÇÃO PARA A CIDADANIA (AÇÃO 6).
2017 AMPLIAR O COMPARTILHAMENTO DE DADOS PARA O COMBATE À CORRUPÇÃO E À LAVAGEM DE
DINHEIRO (AÇÃO 7).
Fonte: Ministério da Justiça (2017).
APÊNDICE B – AÇÕES ESTABELECIDAS PELA ENCCLA PARA ADMINISTRAÇÃO DE
ATIVOS CONFISCADOS
2004 APRESENTAR ESTUDO PARA DAR MAIOR EFICIÊNCIA SOBRE A ADMINISTRAÇÃO DE BENS
BLOQUEADOS, ALIENADOS E CONFISCADOS (META 18).
2004 ELABORAR ESTUDO SOBRE QUANTIDADE, VALOR E DESTINO DOS ATIVOS APREENDIDOS POR ÓRGÃOS
PÚBLICOS E APRESENTAR PROJETO PARA OTIMIZAÇÃO DO SISTEMA DE RECUPERAÇÃO DE ATIVOS E
DE SUA CAPACIDADE DE AUTOFINANCIAMENTO (META 19).
2005 DESENVOLVER SISTEMA DE CADASTRAMENTO E ALIENAÇÃO DE BENS, DIREITOS E VALORES
APREENDIDOS, SEQUESTRADOS E ARRESTADOS EM PROCEDIMENTOS CRIMINAIS E PROCESSOS
JUDICIAIS, DISPONIBILIZANDO-O ÀS INSTITUIÇÕES INTEGRANTES DO GABINETE DE GESTÃO
INTEGRADA DE PREVENÇÃO E COMBATE À LAVAGEM DE DINHEIRO – GGI-LD (META 17).
2005 INICIAR O CADASTRAMENTO DE BENS, DIREITOS E VALORES APREENDIDOS, SEQUESTRADOS E
ARRESTADOS EM PROCEDIMENTOS CRIMINAIS E PROCESSOS JUDICIAIS (META 18).
2006 APRESENTAR PROJETO DE APOIO À GESTÃO DE ATIVOS SUJEITOS A CONSTRIÇÃO JUDICIAL, ATÉ FINAL
DESTINAÇÃO (META 10).
2006 IMPLANTAR SISTEMA UNIFICADO E NACIONAL DE CADASTRAMENTO E ALIENAÇÃO DE BENS, DIREITOS
E VALORES SUJEITOS A CONSTRIÇÃO JUDICIAL, ATÉ SUA FINAL DESTINAÇÃO (META 17).
2007 ELABORAR ANTEPROJETO DE LEI QUE CRIE O FUNDO NACIONAL DE ATIVOS ILÍCITOS E APERFEIÇOE O
REGIME JURÍDICO DE CONFISCO DE BENS, DIREITOS E VALORES EM PROCESSO CRIMINAL (META 11).
2007 DEFINIR ÓRGÃO PÚBLICO RESPONSÁVEL PELA GESTÃO DE ATIVOS SUJEITOS A MEDIDAS
ASSECURATÓRIAS EM PROCESSO JUDICIAL (META 13).
2008 REALIZAR LEVANTAMENTO DE DADOS RELATIVOS A BENS QUE FORAM OBJETO DE MEDIDAS
ASSECURATÓRIAS EM ÓRGÃOS DO PODER JUDICIÁRIO FEDERAL E ESTADUAL, PARA FINS
ESTATÍSTICOS E DE REGISTRO NO CADASTRO NACIONAL DE BENS APREENDIDOS (META 10).
2008 ELABORAR ANTEPROJETO DE LEI QUE VIABILIZE MEDIDAS ASSECURATÓRIAS DE URGÊNCIA
(PATRIMONIAIS, RESTRITIVAS DA ATUAÇÃO) TOMADAS EM PROCESSOS ADMINISTRATIVOS (META 19).
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2011 PROPOR A CRIAÇÃO DE MECANISMOS EFETIVOS DE ADMINISTRAÇÃO DE BENS E VALORES
APREENDIDOS E SEQUESTRADOS E DE FUNDO ESPECÍFICO PARA RECEBER ATIVOS RECUPERADOS
POR PRÁTICAS DE LAVAGEM DE DINHEIRO E CORRUPÇÃO (AÇÃO 4).
2012 UNIFORMIZAR TABELAS DE BENS APREENDIDOS ENTRE AS POLÍCIAS (AÇÃO 7).
2012 APRIMORAR O SISTEMA NACIONAL DE BENS APREENDIDOS (SNBA), INTEGRANDO-O COM AS BASES
DE APREENSÕES DA RECEITA FEDERAL, DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL E DE AO MENOS
DUAS POLÍCIAS CIVIS (AÇÃO 8).
2013 PROPOR A REGULAMENTAÇÃO DO ARTIGO 7, § 1 DA LEI N. 9.613/98 (AÇÃO 4).
2013 PROPOR A CRIAÇÃO DE ÓRGÃO ENCARREGADO DA ADMINISTRAÇÃO DOS BENS SUBMETIDOS A
MEDIDA ASSECURATÓRIA (AÇÃO 5).
2014 PROPOR MECANISMOS QUE ASSEGUREM A EFETIVIDADE DAS DECISÕES JUDICIAIS QUE DETERMINAM
A PERDA DE BENS (AÇÃO 13).
Fonte: Ministério da Justiça (2017).
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